BRASAO / LOGOTIPO
ONG
CNPJ
Endereço / Telefone



ANEXO II
DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS
Declaro para os devidos fins que a Instituição____________________ e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:
· Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional;
· Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
· Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela organização da sociedade civil), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);
· Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014; 
· Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;
· Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e
· Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.
...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da organização da sociedade civil)


ANEXO III

DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA DA INSTITUIÇÃO


Declaro ciência e concordância com as condições apresentadas no Processo Licitatório _______ EDITAL PARA SELEÇÃO DE PROJETOS DE AÇÃO COMUNITÁRIA com os termos deste formulário devidamente preenchido e, caso a proposta seja aprovada, com a execução do trabalho por esta Instituição.

Declaro, ainda, que esta Instituição está adimplente com outros financiamentos governamentais e que não há duplicidade de financiamento governamental nas ações propostas. 

_________________________________
Cargo/função do Representante Legal


_______________________________________________
Assinatura/Rubrica do Representante Legal da Instituição


Data:        /       /     


___________________________
Nome do Representante Legal


ANEXO IV

DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHO DE MENORES

A Instituição ............................................. por intermédio de seu representante legal ........................................................., portador(a) da Cédula de Identidade R.G. nº ...................... e inscrito no CPF sob o nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso VII do art. 35 do Decreto Municipal nº 57.575/2016, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz.

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da organização da sociedade civil)















ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E APROVAÇÃO DA INSTITUIÇÃO PARCEIRA

Através desta expressamos nossa intenção e compromisso em realizar parceria no desenvolvimento do projeto______________________________________________, que será desenvolvido pela Organização da Sociedade Civil_____________________________________
Descrevo abaixo as ações que serão desenvolvidas em parceria:
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

Local e data 




Carimbo e assinatura do responsável legal pela instituição




ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO


Eu, ____________________________________ RG.:_____________________, CPF:_____________________________ Presidente e ou Responsável Legal da  Instituição ________________________, declaro estar adimplente com outros financiamentos governamentais, e que não há duplicidade de financiamento governamental nas ações propostas no Projeto: “........................”. 
Declaro ainda que todas as informações prestadas são verdadeiras, sob pena de devolução do recurso recebido para esse fim. 



Local e data





Carimbo e assinatura do responsável legal pela instituição


	


ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE NÃO EXERCÍCIO EM CARGO PÚBLICO

	
1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS:

	
NOME: _______________________________________________________________________ 
CNPJ: __________________________________________________________________________
ENDEREÇO: _______________________________________________________________________
TELEFONE: _____________________________ E-MAIL:_____________________________________




	
2. IDENTIFICAÇÃO DO (A) DIRETOR (A) DA ENTIDADE:

	
NOME: _________________________________________________________________________

RG: _____________________________ CPF: ______________________________________

CARGO/FUNÇÃO/EMPREGO: __________________________________________________________
TELEFONE: _____________________________ E-MAIL:_____________________________________




	3. DECLARAÇÃO:

DECLARO ter conhecimento das hipóteses de inelegibilidade previstas na Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, alterada pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010, que são descritas no artigo 1º do Decreto nº 53.177, de 04 de junho de 2012, e que 
(  ) não incorro em nenhuma das hipóteses.
(  ) incorro nas hipóteses descrita(s) no(s) inciso(s)_____________________________do referido artigo.
( ) tenho dúvidas se incorro ou não na(s) hipótese(s) de inelegibilidade prevista(s) no(s) inciso(s) ____ ____________do referido artigo, e, por essa razão, apresento os documentos, certidões e informações complementares que entendo necessários à verificação das hipóteses de inelegibilidade.
DECLARO, ainda, sob as penas da Lei, em especial aquelas previstas na Lei Federal nº 7.115, de 29 de agosto de 1983 e no art. 299 do Código Penal (Falsidade Ideológica), que as informações aqui prestadas são verdadeiras.
São Paulo, ___/___/___ 
_____________________________________
Assinatura do declarante




	

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NA INSTITUIÇÃO


Eu, ____________________________________ RG.:_____________________, 
CPF:_____________________________ Presidente e ou Responsável Legal da instituição ________________________, declaro que esta instituição não possui em seu corpo diretivo servidores da administração pública direta e indireta. 



Local e data:





Carimbo e assinatura do responsável legal pela instituição









ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CARGA HORÁRIA DO COORDENADOR



Eu, _____________________________, RG.: _______________, CPF.: _____________________, declaro que tenho disponibilidade de horário (30 horas semanais) para coordenar o Projeto _____________________________________. 



Local e data:




Carimbo e assinatura do responsável legal pela instituição










ANEXO X

MODELO DE CURRÍCULO SIMPLIFICADO DO COORDENADOR

	  
1) Dados pessoais

Nome: 

RG:

CPF:

AV/RUA:                                   Nº                        Bairro/Vila

CEP                                           Cidade/UF

Telefone:          

E-MAIL:


	2) Escolaridade





	3) Experiência profissional (descrever até as 03 últimas)





	4) Informações complementares (cursos extracurriculares, especializações, etc)




	Declaro serem verdadeiras, as informações contidas neste documento




Assinatura do interessado:                                              Data     /     /   



Obs.: Havendo mais de uma folha, favor rubricá-las.











ANEXO XI
Modelo de Termo de Referência – Pessoa Física (coordenador)

	Nome:                 

RG:                           CPF:                      PIS/PASEP/NIT:               CCM/ISS: 

	Nome e nº do banco:                           Agência:                   C/C:                                         


	Objeto da contratação:


	Atividade do contratado:


	Produtos e/ou resultados esperados:


	Requisito mínimo de qualificação:
· Nível de instrução e/ou especialização:
· Exigência específica – experiência profissional anterior:
· Idiomas:
· Cursos de habilidades específicas:
· Data início: ______/ _____/_____ a ______/ _____/ _______

	Valor da remuneração: R$
Assinatura do contratado:
Assinatura do responsável pela ONG no projeto:




Obs.: Anexar cópia do currículo assinado e rubricado (modelo anexo 5)


ANEXO XII
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DOS IMPEDIMENTOS PARA CELEBRAR QUALQUER MODALIDADE DE PARCERIA 

Eu, __________________________________________, RG.: _____________________, 
CPF.: _________________, residente _____________________, na condição de representante legal da _______________________com sede na _________________, inscrita no CNPJ sob o número _______________, DECLARO, para os devidos fins, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que esta Organização da Sociedade Civil bem como seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.


Local e data:






Carimbo e assinatura do responsável legal pela instituição







